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Leiria é uma cidade no centro de 
Portugal, sede do distrito que recebe o 
mesmo nome, que é bastante simpática 
e acolhedora. Com 128 mil habitantes, 
é conhecida pelo seu lindo castelo de 
estilo românico e gótico. No século 12, 
D. Afonso Henriques foi quem mandou 
construir uma torre de menagem que é 
o lugar mais alto referindo poder, segu-
rança e local da sua moradia. De forma 
curiosa, é o Rio Lis que passa por estas 
terras, ao contrário da maioria dos rios 
que correm para oeste até ao mar, ele 
corre para o norte.

Este lugar foi porta de entrada da de-

pressão Kristin, que arrasou a região no 
último dia 28 de janeiro, deixando ras-
tros marcados por todos os lados. Te-
lhados destruídos, quase todas as ár-
vores arrancadas do solo, postes e fios 
derrubados, deixando sem energia elé-
trica por muitos dias (algumas regiões 
ainda estão sem este serviço restabe-
lecido) obrigando a fecharem escolas 
e o comércio. Foram 19 mortes diretas 
e indiretas. Sem um sistema de alarme 
eficiente, a população não estava pre-
parada para o que viveu.

Eu estava a poucos dias morando em 
Leiria quando, novamente, vivi uma 

grande tragédia climática. Com meu 
filho e namorado, passamos uma noite 
de terror, assim como todas as pessoas 
que aqui estavam. Foram 3 horas inin-
terruptas de ventos de 150 a 180 km/h. 
No dia seguinte, o cenário já conhecido, 
tudo fechado, destruído, com um su-
permercado em meia fase e as pessoas 
se atropelando para comprar comida, 
água e papel higiênico. Uma sensação 
que invade o corpo todo pela memó-
ria da pandemia e das enchentes do 
Rio Grande do Sul em 2024. Em recu-
peração, a cidade acordou na última 
sexta-feira com seu primeiro dia de sol.

Leiria e Kristin
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Li que o Conselho Nacional de Justi-
ça (CNJ) determinou a abertura de in-
vestigação contra o Tribunal de Justiça 
de Minas Gerais (TJMG), pela decisão 
que absolveu um homem de 35 anos de 
idade por estupro de vulnerável contra 
uma menina de 12 anos de idade que 
com ele vivia maritalmente. Acho um 
absurdo a decisão judicial que diz que 
o estuprador de 35 anos é “marido” e 
que uma menina de 12 anos é “esposa”, 
porque tudo foi consentindo, público 
e que a menina já teria experiência se-
xual anterior.

Achei estranho que o CNJ, cuja fun-

ção é administrativa, ou seja, o controle 
externo da atividade do Poder Judiciá-
rio, tenha instaurado procedimento pa-
ra investigar decisão de natureza juris-
dicional, pois o CNJ não tem qualquer 
poder de modificar a decisão. Mas, pos-
teriormente, surgiram indícios de en-
volvimento do próprio desembargador 
com delitos contra a dignidade sexual.

A decisões de mérito, quando con-
trárias à lei, devem ser submetidas ao 
sistema recursal e não ao controle ex-
terno do CNJ, mediante a interposi-
ção de embargos de declaração (como 
ocorreu), Embargos infringentes, com 

base no voto vencido, e recurso espe-
cial para o Superior Tribunal de Justiça.

O mais estranho - fazendo com que 
a emenda saísse pior que o soneto -, foi 
o desembargador relator ter “muda-
do de ideia” sobre o mérito, condena-
do o réu e a mãe da menina, mandan-
do prendê-los imediatamente, em face 
da dimensão pública e pressão recebi-
da das ruas e da imprensa. Que convic-
ção tinha esse magistrado quando de-
cidiu com base no tal “distinguishing”? 
Que confiança podemos depositar na 
jurisdição de uma pessoa que muda de 
ideia do dia para a noite?

Falar em gestão por resultados tor-
nou-se comum. Difícil é aplicar de for-
ma consistente. Medir não é produzir 
planilhas; é estruturar a administração 
para aprender continuamente. O da-
do, na gestão pública, só ganha senti-
do quando orienta decisões concretas.

O primeiro cuidado é distinguir es-
forço de impacto. Atender demandas é 
produção. Melhorar a vida das pessoas 
é resultado. Uma secretaria pode am-
pliar atendimentos e, ainda assim, não 
resolver problemas estruturais. Por 
isso, métricas precisam observar três 
dimensões: eficiência (tempo, custo, 

produtividade), qualidade (resolução, 
retrabalho, reincidência) e impacto so-
cial (mudança percebida, confiança e 
satisfação do cidadão).

Indicadores claros exigem linha de 
base, metas e acompanhamento pe-
riódico. Tempo médio de atendimen-
to, prazo de resposta, custo por pro-
cesso, taxa de resolução na primeira 
demanda e percentual de serviços di-
gitais concluídos sem deslocamento 
são exemplos que revelam gargalos e 
orientam prioridades. Sem acompa-
nhamento contínuo, o indicador vi-
ra relatório; com método, vira instru-

mento de transformação.
O desafio está na cultura. Medir im-

plica transparência, responsabilidade 
e capacidade de ajustar rotas com ra-
pidez. Exige liderança, organização e 
maturidade institucional para reco-
nhecer falhas e corrigi-las.

Implementar uma gestão orientada 
por dados não é simples. Requer disci-
plina, técnica e constância. Mas é um 
caminho necessário — e plenamente 
possível — para que o poder público 
entregue mais eficiência, mais quali-
dade e mais resultado real para a so-
ciedade.

O estupro de vulnerável

Quando o dado vira decisão
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Mesmo após uma 
chuva de verão 

num final de tarde, 
o céu permanece 

ameaçador. 
Alguns minutos 

após, o céu estava 
limpo e o sol 
reapareceu.
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A capacidade das pes-
soas em reterem memórias 
e saudades é impressionan-
te. Para os que têm memó-
rias, participam, compul-
soriamente, deste contexto 
chamado vida. Para os que 
têm saudades, a marca da 
vivência, geralmente, vem 
carregada das coisas boas, 
mas, que não voltam mais. 
E em que tempo da vida 
“criamos” ou nos é “im-
pregnado” as memórias e 
saudades?

Da infância são pou-
cas as lembranças. Sabe-
-se que passou por coisas 
boas, mas, a retenção de tu-
do não vem à mente. Têm-
-se saudades de algo que 
passou nesta fase, mesmo 
não sabendo o que foi, mas, 
com certeza foi bom.

A adolescência é o pe-
ríodo em que a criação 
daquilo que se tornará 
lembranças se faz mais pre-
sente e a cobrança chegará 
mais tarde no formato de 
saudades. Este é o período 
em que as coisas boas, fatos 
marcantes e acontecimen-

tos vividos, um dia chega-
rão na mente se revelando 
em forma de um passado 
que não é mais possível re-
tornar. 

Na fase adulta, as me-
mórias e saudades cobram 
seu preço e a preocupação 
na criação de lembranças 
boas torna-se mais um far-
do do que um objetivo de 
vida. A preocupação com a 
sobrevivência, geralmente, 
faz com que alguns deixem 
de experimentar ou criar 
situações diferenciadas.

Na velhice já não exis-
te mais tempo para criar 
situações que se torna-
rão saudades pelo simples 
motivo que o fim da vida 
se aproxima. Resta, então, 
usufruir daquelas sauda-
des onde a vivência foi 
boa. Então a vida busca, lá 
num cantinho da mente, 
as saudades para adocicar 
os pensamentos. O resga-
te das coisas boas, em for-
ma de lembranças, se torna 
um bem eterno de quem as 
criou em determinado pe-
ríodo de vida.

 Texto de 11 de abril de 
2016 e que, em minha opi-
nião, continua atualíssi-
mo. Se o PT era o partido 
da Reforma Agrária, como, 
após dois mandatos de Lu-
la e um governo e meio de 
Dilma, ainda existem sem-
-terras? Como esses sem-
-terras continuam fiéis a 
um partido que, depois 
de tantos anos no poder, 
ainda não resolveu o seu 
problema, sendo que na 
maior parte desse tempo 
contaram com o respaldo 
da maioria no Congresso e 
no Senado? 

Ora, o MST não é um 
grupo que “luta por um pe-
daço de chão para plantar”, 
como as definições roman-
ceadas gostam de simplifi-
car. É, em grande parte, um 
bando de desocupados sus-
tentados e bajulados pelo 
governo que, em troca, es-
pera poder manobrá-los de 
acordo com seus interesses 
para o que der e vier! O que 
é pior: um grupo com pre-
tensões guerrilheiras. Se o 

PT é o partido que acabou 
com a pobreza no Brasil, 
por que ainda existem tan-
tas pessoas dependentes do 
assistencialismo estatal? A 
resposta também é simples. 

Os petistas não possuem 
interesse em acabar com a 
miséria. Muito pelo contrá-
rio, a perpetuação de uma 
população dependente do 
assistencialismo governa-
mental é a sua garantia de 
um eleitorado fiel e nume-
roso. Nenhum desses be-
neficiados votará em outro 
partido por receio de per-
der seus benefícios. Infeliz-
mente, acredito que exis-
ta uma grande parcela de 
brasileiros que prefere re-
ceber alguns trocados sem 
esforço a um salário dig-
no com o suor do seu rosto. 
Acredito que se o PT pro-
metesse “frentes de traba-
lho” contra a crise e o de-
semprego muitos de seus 
entusiastas e defensores 
desertariam de suas filei-
ras. Para eles, trabalhar é 
coisa de “coxinha”.”  
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